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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. LEI N. 
9.873/1999. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA A FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 283/STF. APRECIAÇÃO EQUITATIVA DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INCABÍVEL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de afastar a prescrição 
intercorrente reconhecida na origem, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 07/STJ.
IV – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, da Súmula n. 283/STF.  
V – Quanto à possibilidade de apreciação equitativa dos honorários advocatícios, a
 Corte Especial examinou a matéria em recurso repetitivo fixando as seguintes teses: 
"I) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem 
elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 
2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, 
os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) 
do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa; II) Apenas se admite 
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da 
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causa for muito baixo".
VI – Os óbices os quais impedem a apreciação do recurso pela alínea a prejudicam a 
análise do recurso especial interposto pela alínea c do permissivo constitucional para 
examinar a mesma matéria. Precedentes.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de agosto de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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causa for muito baixo".
VI – Os óbices os quais impedem a apreciação do recurso pela alínea a prejudicam a 
análise do recurso especial interposto pela alínea c do permissivo constitucional para 
examinar a mesma matéria. Precedentes.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno desprovido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo INSTITUTO BRASILEIRO DO 
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA contra a 
decisão que conheceu em parte do seu recurso especial e, nesta extensão, negou-lhe 
provimento, assim fundamentada: ausência de omissão no julgado de 
origem; incidência dos verbetes sumulares n. 283 do Supremo Tribunal Federal e n. 7 
do Superior Tribunal de Justiça; incabível a apreciação equitativa dos honorários 
advocatícios no presente caso; e dissídio jurisprudencial prejudicado.

Sustenta o Agravante, em síntese, que estão presentes todos os requisitos 
para o conhecimento e provimento do Recurso Especial.

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 1.743/1.752e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
O Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 

sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto pois "não apreciou 
questões abordadas pela Agência em sede de Apelação –especificamente, a alegação 
de que, entre os marcos temporais referidos pelo juízo foram praticados diversos atos 
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instrutórios, não se verificando o transcurso do prazo de 03 (três) anos entre nenhum 
deles” (fl. 1.536e).

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
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a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 

E depreende-se da leitura do acórdão que a controvérsia foi examinada de 
forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

No mérito, o tribunal de origem, após criteriosa análise dos elementos fático-
probatórios contidos nos autos, reconheceu o transcurso da prescrição intercorrente, à 
luz do disposto na Lei n. 9.873/1999, consoante se extrai dos seguintes excertos do 
acórdão recorrido (fls. 1.456/1.457e, destaquei):

 

 

No tocante à prescrição intercorrente, também objeto do apelo voluntário 
da autarquia federal, melhor sorte não assiste à apelante.

Com efeito, em 22-10-2012 foi exarada decisão pelo Superintendente do 
IBAMA no Estado do Paraná indeferindo o recurso administrativo 
interposto pela APPA, com a consequente manutenção da decisão 
administrativa proferida em 15-08-2011. Houve, ainda, determinação para 
que o feito fosse encaminhado à Câmara Recursal (evento 
17/procadm16,pp. 14/16 e 3, respectivamente).

E m 07-03-2016, a instância máxima administrativa negou provimento ao 
recurso da APPA (evento 17/procadm16, pp. 44/46).

Como se observa, entre essas duas decisões decorreu lapso temporal 
superior àquele previsto no parágrafo 1º do art. 1º da Lei nº 9.873/99:
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[...]

Não socorre a recorrente o fato de - em 19-04-2013 - ter sido juntado nos 
autos do processo administrativo o Ofício nº 048, expedido pela 
Procuradoria Federal, "para conhecimento dos autos judiciais nª 5000505-
30.2010.404.7008/PR e posterior juntada no procedimento administrativo 
nº02017.000966/2010-73 referente ao Auto de Infração nº 644761/D 
lavrado em nome da ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ 
E ANTONINA" (evento17/procadm16, p. 17).

Isto porque, para a configuração da inércia a que alude o art. 1º,§1º, da 
Lei nº 9.873/99 é necessária a ausência de atos ou, como entende a 
jurisprudência, que os atos eventualmente praticados sejam de mero 
expediente (isto é, não se revistam de conteúdo decisório, não tenham 
finalidade instrutória ou não se destinem à comunicação ao devedor).

No caso, ao contrário do alegado pela apelante, as peças juntadas com o 
referido ofício (sentença, acórdão, despacho admitindo o recurso especial 
e acórdão do STJ), todas extraídas da Ação Ordinária nº 5000505-
30.2010.4.04.7008, não tiveram qualquer influência no andamento do P. 
A. nº02017.000966/2010-73. Explico.

A sentença proferida naquela ação judicial fora de improcedência do 
pedido formulado pela APPA (anulação do Termo de Embargo/Interdição 
nº440222-C e do Auto de Infração nº 644.761-D, mais indenização por 
danos morais e materiais decorrentes do embargo das atividades 
portuárias) e a apelação da autora acabou parcialmente acolhida apenas 
para reduzir o valor da verba honorária (evento 17/procadm16, pp. 28/36 
e 37). A demandante nãos e insurgiu contra a decisão deste Regional.

Muito embora o Juízo de origem já tivesse, de antemão, fixado na 
sentença os efeitos devolutivo e suspensivo para eventual apelação, isso 
se deu em 22-08-2011, sendo certo que, em 18-12-2012, quando 
certificado o decurso do prazo para a APPA recorrer do acórdão proferido 
por este Tribunal (evento 26 do Proc. nº 5000505-30.2010.4.04.7008), 
não mais havia impedimento para que o processo administrativo 
retomasse o seu trâmite. Importante frisar que o recurso especial 
interposto era do IBAMA, limitado à busca da majoração dos honorários 
advocatícios (evento 17/procadm16, pp.23/24).

Logo, não há falar que - conferido efeito suspensivo e devolutivo à 
apelação da APPA - fora retirada da autarquia ambiental a possibilidade 
de constituir definitivamente o crédito até o julgamento final da demanda 
judicial.

A propósito, no Despacho nº 1122, de 11-10-2012, a Procuradora Federal 
- ao encaminhar os autos administrativos à Superintendência e, 
posteriormente, à Câmara Recursal - advertira que "os argumentos do 
autuado já foram rechaçados judicialmente, conforme decisões às fls. 
176/180 e244/245, o que poderá denotar maior celeridade ao presente 
processo" (evento17/procadm16, p. 13, sublinhei). Não foi o que ocorreu, 
pois a decisão de última instância, como visto, veio a ser proferida apenas 
em 07-03-2016.

Em suma, não se reconhece ao Ofício nº 048, de 19-04-2013,qualquer 
finalidade instrutória, de modo que não se apresenta apto a 
descaracterizar a prescrição intercorrente.
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Rever o posicionamento da Corte a quo, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal de afastar a prescrição, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".

Além disso, nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi 
adequadamente refutada, implicando a inadmissibilidade do recurso, visto que esta 
Corte tem firme posicionamento, segundo o qual a falta de combate a fundamento 
suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da 
Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal: “é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as Turmas que 
compõem a 1ª Seção desta Corte:

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento autônomo 
e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir que o Código de 
Edificações do Distrito Federal autoriza à Administração Pública, no 
exercício regular do poder de polícia, determinar a demolição de obra 
irregular, inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, no 
ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014);
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE IMPROBIDADE. BENS 
IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS A HASTA PÚBLICA E 
ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA, RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE 
DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS 
POR PREÇO VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
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PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS NÃO SÃO 
IMPUGNADOS PELAS TESES DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO 
STF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, forçoso 
reconhecer que o recurso especial não merece conhecimento, porquanto, 
além da ausência de prequestionamento das teses que suscita (violação 
dos artigos 687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não impugnam, 
especificamente, os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o 
entendimento da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o prejudicado 
pedir indenização por meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente para recompor sua indevida 
perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.407.870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).

 
Quanto à alegada violação ao art. 85, § 8º, do CPC/2015, o julgado de 

origem adotou entendimento em consonância com o desta Corte Superior.
De fato, as Turmas que compõem a Primeira Seção deste Superior Tribunal 

de Justiça vêm adotando orientação segundo a qual, na vigência do CPC/2015, a 
fixação dos honorários advocatícios com base na apreciação equitativa, prevista no § 
8º do art. 85, é cabível apenas nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 
econômico, ou ainda, quando o valor da causa for muito baixo.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO DE EQUIDADE. LIMITAÇÃO 
AOS CASOS DE VALOR INESTIMÁVEL OU IRRISÓRIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Este Superior Tribunal adota o posicionamento segundo o qual, na 
vigência do CPC/2015, a fixação dos honorários advocatícios com base na 
apreciação equitativa, prevista no § 8º do artigo 85, é cabível apenas nas 
causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico, ou ainda, 
quando o valor da causa for muito baixo.
III - In casu, considerando as circunstâncias abstraídas no acórdão 
recorrido, não se vislumbra excepcionalidade a justificar a revisão da verba 
honorária fixada, o que enseja a aplicação da Súmula n. 7 desta Corte.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
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aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1893026/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 11/02/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. FAZENDA 
PÚBLICA. COMPLEXIDADE E EXTENSÃO DO TRABALHO. CRITÉRIOS. 
TARIFAÇÃO.
1. A ponderação dos critérios previstos no art. 85, § 2º, do CPC 
(complexidade da causa e extensão do trabalho realizado pelo advogado) 
não permite a exclusão da tarifação estabelecida no § 3º, mas, apenas, 
subsidia o magistrado quando do arbitramento do percentual dentro dos 
intervalos estabelecidos nos incisos I a V.
2. Hipótese em que o Tribunal a quo, quando da fixação dos honorários de 
sucumbência, aplicou juízo de equidade fora das hipóteses previstas na lei, 
com fundamento na singeleza da matéria e na pouca complexidade do 
trabalho exigido do advogado, e se utilizou dos critérios do art. 85, §2°, do 
CPC/2015 como impeditivos à tarifação do art. 85, § 3°, do mesmo diploma 
legal, em inobservância à jurisprudência do STJ acerca do tema.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1594244/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 26/06/2020, destaque 
meu).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 7/STJ E 283/STF. NÃO INCIDÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. CRITÉRIOS 
ESTABELECIDOS NO ART. 85, §§ 2º E 3º, DO CPC/2015. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA EQUIDADE.
1. O recurso especial preenche os requisitos constitucionais e legais 
exigidos para a sua admissão, na medida em que a matéria não enseja o 
reexame de fatos e provas, assim como o mencionado recurso impugnou 
todos os fundamentos que ampararam o acórdão recorrido. Não há falar, 
portanto, na aplicação das Súmulas 7/STJ e 283/STF.
2. "Esta Corte Superior fixou o entendimento de que, na vigência do 
CPC/2015, o arbitramento de honorários advocatícios por apreciação 
equitativa, conforme o contido no § 8º do art. 85 do CPC/2015, somente tem 
guarida nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico 
ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, não sendo essa a 
hipótese dos autos" (REsp 1.820.265/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 10/9/2019, DJe 16/9/2019).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1824108/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/03/2020, DJe 12/03/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
CRITÉRIOS DE ARBITRAMENTO. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE. DIREITO À SAÚDE. VALOR INESTIMÁVEL. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL CONFIGURADA. ARBITRAMENTO COM 
BASE NA EQUIDADE. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Inicialmente, importa destacar que é irrefragável o entendimento 
consolidado nesta Corte Superior de que a fixação da verba honorária por 
equidade, prevista no art. 85, § 8º, do CPC/2015, deve ser aplicada 
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somente de forma subsidiária e excepcional, havendo ou não condenação, 
nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico, ou em 
que o valor da causa for muito baixo.
2. A propósito, no que diz respeito às ações onde se almeja o fornecimento 
de medicamento gratuitamente, o Superior Tribunal de Justiça tem se 
orientado no sentido de que, nessas hipóteses, admite-se o arbitramento da 
verba honorária sucumbencial por equidade, uma vez que o já mencionado 
proveito econômico é quase sempre inestimável.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1543880/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 17/03/2020, 
destaque meu).
 

A Corte Especial examinou a matéria em recurso repetitivo fixando as 
seguintes teses:

"I) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda 
forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos 
nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na 
lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; 
ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa;

II) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo".

Nessa linha:
 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO. DIREITO À SAÚDE. 
VALOR INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO. EQUIDADE. POSSIBILIDADE.
1. A Corte Especial, no julgamento dos Recursos Especiais 1.850.512/SP, 
1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076 - acórdão ainda 
pendente de publicação), sob o rito dos repetitivos, estabeleceu a seguinte 
orientação: "I) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito 
econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC 
- a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do 
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa;
II) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo" 
(Informativo 730 do STJ, de 28/3/2022).
2. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça autoriza o arbitramento de honorários advocatícios por 
critério de equidade nas demandas em que se pleiteia do Estado o 
fornecimento de tratamento médico, haja vista que, nessas hipóteses, não é 

Documento eletrônico VDA33253880 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 03/08/2022 15:43:41
Código de Controle do Documento: a7e7e374-dcfc-40dc-8ff1-f5978dd24db2



possível mensurar, em geral, o proveito econômico obtido com a ação, por 
envolver questão relativa ao direito constitucional à vida e/ou à saúde.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1890101/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/04/2022, DJe 28/04/2022)

 

Nesse cenário, impõe-se reconhecer que o exame do recurso especial pela 
divergência ficou prejudicado.

Com efeito, é firme o posicionamento desta Corte segundo o qual os óbices 
os quais impedem a apreciação do recurso pela alínea a prejudicam a análise do 
recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional como o demonstra o julgado 
assim ementado:
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. PRAZO PRESCRICIONAL. 5 ANOS. TERMO INICIAL: 
ENCERRAMENTO DO CONTRATO.RECURSO REGIDO PELA 
SISTEMÁTICA DO CPC/1973. HIPÓTESE EM QUE A QUESTÃO DA 
PRESCRIÇÃO NÃO FOI ANALISADA, MESMO APÓS A OPOSIÇÃO DE 
ACLARATÓRIOS. INEXISTÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE DISCUSSÃO E DECISÃO. AUSÊNCIA DE 
ALEGAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL DE NULIDADE POR VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/1973. INAFASTABILIDADE DA INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ QUANTO AO TEMA. HIPÓTESE QUE PREJUDICA A 
ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA SUSCITADA NO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A caracterização do prequestionamento demanda a necessidade de 
discussão e decisão a respeito do tema jurídico, o que não ocorreu no caso 
dos autos. Impossibilidade de admissão do chamado prequestionamento 
ficto, caracterizado apenas pela mera oposição de Aclaratórios.
Precedentes do STJ: AgInt no REsp. 1.248.586/SC, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 10.9.2018 e AgRg no REsp. 1.366.052/SP, Rel. Min.
HUMBERTO MARTINS, DJe 19.2.2015, dentre outros.
2. A aplicação de óbice de conhecimento quanto à ofensa legal, no tocante 
ao mesmo tema, prejudica a análise dada a divergência, conforme 
entendimento massificado deste STJ.
3. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1034418/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/03/2020, DJe 11/03/2020)

 
Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
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S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.997.755 / PR
Número Registro: 2022/0018157-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50011446720184047008

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

RECORRIDO : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA
ADVOGADOS : DÉBORA APARECIDA SELEME POSSEBON - PR086582

MATEUS DO NASCIMENTO EDUVIRGES - PR080640

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES - AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA
ADVOGADOS : DÉBORA APARECIDA SELEME POSSEBON - PR086582

MATEUS DO NASCIMENTO EDUVIRGES - PR080640

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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